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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0096154-80.2012.815.2002 – 6ª VARA
CRIMINAL DA COMARCA DA CAPITAL
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Vamberto Viegas dos Santos
DEFENSOR: Otávio Gomes de Araújo
APELADO: Ministério Público

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME PREVISTO NO
ART. 240, ECA. FOTOGRAFIA E FILMAGEM DE
MENOR  EM  CENAS  PORNOGRÁFICAS.
ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE  DOLO.  CRIME
FORMAL  CUJA  CONSUMAÇÃO  OCORRE
QUANDO  O AGENTE  REGISTRA,  POR
QUALQUER  MEIO,  CENA  PORNOGRÁFICA
ENVOLVENDO  CRIANÇA  OU  ADOLESCENTE.
DESPROVIMENTO RECURSAL.

1. Materialidade e autoria incontestes. Celular
do  apelante  apreendido  com  fotografias  e
filmagens  pornográficas  do  menor.  Confissão.
Apelante  responsável  pela  produção  da
filmagem e das fotografias pornográficas a que
foi exposta a vítima.

2.  Crime  formal.  Não  há  que  se  falar  em
ausência de dolo quando para a configuração
do  tipo  não  se  exige  qualquer  finalidade
específica.

3. Desprovimento recursal.

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  estes  autos  de
apelação criminal, acima identificados, 

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal  do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em  negar provimento ao
apelo. 
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RELATÓRIO

Perante  a  6ª  Vara  Criminal  da  Comarca  desta  Capital,
Vamberto Viegas dos Santos (Beto), Pablo Klepson Pires Diniz (Pablinho) e
Genilson  Alves  Pereira  (Barbeirinho),  devidamente  qualificados,  foram
denunciados como incurso nas sanções do art. 217-A do CP, art. 240 do ECA,
c/c  art.  69  do  Estatuto  Pátrio  Repressivo,  acusados  de  praticarem  atos
libidinosos diversos da conjunção carnal com uma vítima de 14 anos de idade
e registrarem, por meio de fotografias, todas as cenas pornográficas.

Narra a inicial acusatória que, em 22 de julho de 2012,
pelas  09:00 horas,  na quadra de  futebol,  no  bairro  de  Mandacaru,  nesta
Capital, os acusados conduziram a vítima a um banheiro público, exigindo
que  a  mesma se  despisse,  adentrasse  no  chuveiro  e  se  masturbasse  na
presença e com a ajuda dos inculpados, enquanto o primeiro denunciado,
usando  um  aparelho  celular,  em  conluio  com  os  comparsas,  filmou  e
fotografou as cenas pornográficas.

Após o fato, a vítima foi para sua residência e contou o
ocorrido à sua genitora,  a qual  acionou a  polícia  militar  que prendeu em
flagrante o primeiro acusado, tendo os demais denunciados fugido.

Ultimada  a  instrução  criminal,  a  juíza  singular  julgou
improcedente  a  pretensão  punitiva  para  absolver  os  três  acusados  da
imputação do fato típico previsto no art. 217-A do CP. Mas, por outro lado,
determinou a remessa dos autos para a Vara da Infância e Juventude, tendo-
a por competente para processar e julgar o crime remanescente previsto no
art. 240 do ECA (fls. 272/276).

Às fls.  282/283,  a Magistrada da 2ª Vara da Infância e
Juventude da Comarca da Capital declinou da competência para julgar o feito
e determinou o retorno dos autos à Vara de origem, onde foi prolatada nova
sentença, desta feita condenando o primeiro denunciado Wamberto Viegas
dos Santos (Beto) e absolvendo os outros dois.

Assim,  nos termos  da sentença  que se  encontra  às  fls.
294/298), Vamberto Viegas dos Santos (Beto) foi condenado nas sanções do
artigo  240  do  ECA  a  uma  pena  base  de  05  (cinco)  anos  de  reclusão,
diminuída  em  06  (seis)  meses  pela  atenuante  da  confissão  e  restando
definitiva em 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime
semi aberto, mais multa de 20 (vinte) dias-multa.

Inconformado  com  a  decisão  adversa,  o  condenado
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recorreu (fls. 306) pugnando por sua absolvição, alegando que não agiu com
dolo (fls. 308/312).

Ofertadas  as  contrarrazões  (fls.  315/319),  seguiram  os
autos, já nesta Instância, à douta Procuradoria de Justiça, que, em parecer,
opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 323/326).

É o Relatório.

VOTO

Do Juízo de Admissibilidade

Ao  analisar  os  pressupostos  de  admissibilidade  e
processamento dos recursos, verifica-se que eles estão presentes, sobretudo
quanto aos requisitos da tempestividade, eis que interposto dentro do prazo
legal de  5  (cinco)  dias  (art.  593,  caput,  do  CPP)  – já  que o  recurso  foi
ajuizado em 08/12/2014 (fls. 306), um dia após a ciência do Defensor Público
(fls. 305v) – e adequação, além não depender de preparo, por se tratar de
ação penal pública, em observância à Súmula n° 24 do TJPB.

Logo, conheço do apelo.

No Mérito

O apelante foi condenado por ter fotografado e filmado o
menor F. E. S., de 14 anos de idade, em cenas pornográficas.

A pretensão recursal consubstancia-se na contrariedade à
sentença condenatória proferida pelo magistrado singular, pugnando por sua
reforma.

Como relatado, alega o apelante que não agiu com dolo,
mas apenas com a intenção de mostrar à genitora do menor as travessuras
de seu filho.

Em suas razões recursais, discorre sobre a atipicidade da
conduta imputada ao réu (a de fotografar) no novo tipo penal que pune a
divulgação,  a  publicação  de  fotos  ou  imagens  fotográficas  envolvendo
crianças ou adolescentes, com a nova redação dada ao artigo 241 do ECA.

Inicialmente, ressalto que a condenação se deu pelo delito
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previsto no artigo 240 do ECA, com sua redação dada pela Lei 11.829/2008,
não no 241, sendo certo que ambos, hodiernamente, não se confundem:

Art. 240.  Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar,
filmar ou registrar, por qualquer meio, cena de
sexo  explícito  ou  pornográfica,  envolvendo
criança ou adolescente:       (Redação dada pela
Lei nº 11.829, de 2008)

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e
multa.     

O art. 240 do ECA descreve várias condutas alternativas:
“produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou registrar, por qualquer meio,
cena de sexo explícito ou pornográfica...”. 

Este tipo penal busca resguardar a integridade sexual e a
intimidade da criança e do adolescente, ao considerar que a fotografia, pura e
simples, de cenas sexuais nas quais estes estejam envolvidos já vulnera o
seu  direito  à  intimidade  e  ao  resguardo  de  sua  sexualidade  em
desenvolvimento.

Suficiente,  para  a  realização deste  crime,  que o  agente
registre,  por  qualquer  meio,  cena  pornográfica  envolvendo  criança  ou
adolescente.

É  o  caso  dos  autos,  onde  o  próprio  apelante,  ao  ser
interrogado  em  juízo,  fls.  238/241,  afirma  ser  seu  o  celular  referido  na
denúncia e confessa que tirou as fotos da vítima.

Consta, ainda, Laudo de Exame de Análise de Conteúdo
Gravado em Aparelho Celular (fls. 118/122) que comprova a existência, no
respectivo cartão de memória, de 02 (dois) vídeos com imagens de menor nu
e de 14 (quatorze) imagens fotográficas pornográficas.

E,  às  fls.  149/163,  há  Laudo  de  Exame  de  Análise  de
Conteúdo Gravado em Mídia Óptica de DVD-R, aonde constam as respectivas
fotografias  que  expressamente  mostram  o  menor  se  masturbando,  ora
sozinho, ora ao lado de um homem.

Portanto,  diante  do  quadro  probatório,  percebe-se
claramente que o apelante foi o responsável pela produção da filmagem e das
fotografias pornográficas a que foi exposta a vítima.
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Ademais, não há que se falar em ausência de dolo, quando
para  a  configuração  do  tipo  não  se  exige  qualquer  finalidade  específica,
tratando-se de crime formal:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL  (ARTIGO  217  -  A,  CP).
CONTRAVENÇÃO PENAL (ARTIGO 61, INCISO I).
CRIMES PREVISTOS NO ESTATUTO DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE (ARTIGOS 240,  CAPUT E
240, §1º, LEI Nº. 8069/1990). 1) RECURSO DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO.  CONDENAÇÃO  DOS
RÉUS  NO  DELITO  DE  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL.  VÍTIMA  EM  ESTADO  DE
EMBRIAGUEZ.  SEM  POSSIBILIDADE  DE
OFERECER RESISTÊNCIA.  NÃO ACOLHIMENTO.
2)  RECURSO  DA  DEFESA  DOS  RÉUS.
ABSOLVIÇÃO  QUANTO  AOS  DELITOS
PREVISTOS NO ESTATUTO DA CRIANÇA E  DO
ADOLESCENTE  (ARTIGOS  240,  CAPUT  E  240,
§1º,  LEI  Nº 8069/1990).  NÃO ACOLHIMENTO.
3) RECURSOS CONHECIDOS E NÃO PROVIDOS.
1. […] 2. Recurso da defesa: O delito previsto
no  artigo  240  e  parágrafos,  da  Lei  nº.
8069/1900  visa,  como  medida  de  prevenção,
vedar  a  exposição  de  imagens  de  crianças  e
adolescentes  tendentes  à  degradação  pública
destes  vulneráveis,  livrando-os  da  ação  de
pedófilos,  que  sentem  prazer  em  produzir
imagens  ou  praticar  quaisquer  das  ações
nucleares  previstas  naquele  tipo  penal.  Tem
também  por  escopo,  como  medida  de
repressão, punir aquele que vem a incidir nesta
modalidade  delitiva.  Trata-se  de  delito
formal,  não  exigindo  resultado
naturalístico,  razão  pela  qual  sua
consumação  prescinde  da  efetiva
divulgação de tais registros com cenas de
sexo explícito ou pornográficos. Do exposto,
restando devidamente provado que na data dos
fatos  o  primeiro  réu  fotografou,  filmou  e
registrou  imagens  pornográficas  e  cenas  de
sexo  explícito  envolvendo  adolescente,  sua
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conduta se subsume ao exposto no artigo 240,
caput, do Estatuto da Criança e do Adolescente.
Ademais,  diante  da  comprovação  de  que  o
segundo  réu  protagonizou  as  cenas  de  sexo
explícito,  com  menor  de  idade,  possibilitando
tais  registros  fotográficos,  sua  conduta  se
caracteriza nos termos do artigo 240, §1º, do
Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente,  não
merecendo  reparos  a  sentença  impugnada.
Recurso  conhecido  e  não  provido.  (TJES;  APL
0000772-74.2011.8.08.0067;  Segunda Câmara
Criminal; Rel.  Des. Sérgio Luiz Teixeira Gama;
Julg.  18/06/2014;  DJES  27/06/2014).  Grifos
nossos.

PENAL.  Processo  penal.  Filmagem e fotografia
de  conteúdo  erótico  envolvendo  menor.
Armazenamento  de  fotografias  com  conteúdo
erótico  envolvendo  menor.  Art.  240,  caput,  e
art. 241-b, ambos do Estatuto da Criança e do
Adolescente. Sentença condenatória. Recurso da
defesa.  Pleito  de  absolvição.  Aventada
ausência  de  dolo  do  agente e  de
consentimento  da  ofendida  na  produção  de
vídeos  e  fotografias  eróticas.  Suposta
promiscuidade  da  adolescente.  Irrelevância.
Evidências  dos  autos  que  demonstram  a
vontade  livre  e  consciente  do  agente  em
filmar e fotografar a adolescente em cenas
de sexo explícito. Consentimento e eventual
experiência  sexual  pré-existente  da  ofendida.
Irrelevância.  Ofensa  ao  bem  jurídico
tutelado. Formação moral de pessoa em fase
de  desenvolvimento.  Aventada  atipicidade
quanto ao armazenamento  de fotografias  com
conteúdo  erótico  infanto-juvenil.  Tese  não
acolhida. Conduta devidamente prevista no art.
241-b do Estatuto da Criança e do Adolescente.
Autoria  e  materialidade  comprovadas.
Condenação  mantida.  Pena.  Dosimetria
escorreita.  Pleito  de  abrandamento  de  regime
prisional.  Impossibilidade.  Quantidade de pena
fixada  que  exige  a  fixação  do  regime  semi-
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aberto.  Sentença  mantida  na íntegra.  Recurso
desprovido.  (TJPR;  ApCr  0970891-0;  Palotina;
Terceira  Câmara  Criminal;  Relª  Desª  Sonia
Regina de Castro; DJPR 26/07/2013; Pág. 226).
Grifos nossos.

No mesmo sentido, já decidiu esta Câmara Criminal:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  Crime  definido  no
Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente.
Produzir filmagem utilizando-se de menor
em  cena  pornográfica  ou  vexatória.
Preliminares.  Prescrição retroativa,  quanto aos
réus  Leandro  Roberto  de  Andrade,  Acássio
Morais de Oliveira e Glaucon Medeiros Rafael da
Silva. Menores de 21 (vinte e um) anos à época
do  fato.  Redução  do  prazo  prescricional  pela
metade.  Acolhimento.  Atipicidade  da  conduta.
Necessidade  de  exercício  da  profissão  de
produtor  ou  diretor  de  cinema  ou  teatro.
Inocorrência.  Crime  comum  e  formal.
Rejeição.  Análise  do  mérito,  quanto  aos  réus
Leonardo  Roberto  de  Andrade  e  Gleydson  de
Medeiros  Rafael  da  Silva.  Co-autoria.
Absolvição.  Atipicidade  da  conduta.
Consentimento  da  vítima.  Menor  com  vasta
experiência  sexual.  Embriaguez  voluntária.
Ausência de dolo em sua conduta. Divulgação.
Irrelevância.  Dosimetria  da  pena.  Redução.
Desnecessidade.  Desprovimento  dos  apelos.
Constatando  a  ocorrência  da  prescrição  da
pretensão punitiva estatal,  por  ser matéria de
ordem pública,  deve  ser  reconhecida  tão  logo
observada.  O  art.  240  do  ECA  busca
resguardar  a  integridade  sexual  e  a
intimidade da criança e do adolescente, ao
considerar que a gravação, pura e simples,
de cenas sexuais nas quais estes estejam
envolvidos  já  vulnera  o  seu  direito  à
intimidade  e  ao  resguardo  de  sua
sexualidade  em  desenvolvimento,  não
sendo  suficiente  para  a  configuração  da
atipicidade  o  mero  consentimento  da
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menor.  As  Leis  brasileiras  filiaram-se  à
corrente  que  relaciona  a  capacidade  de
autodeterminação sexual  à  verificação de
um determinado marco etário e é, apenas,
superando  este  limite  de  idade  que  a
pessoa teria a possibilidade de, livremente,
exercer  a  sua  sexualidade. O  estado  de
embriaguez  decorrente  de  voluntária  ingestão
de  bebida  alcoólica  não  serve  de  argumento
para  excluir  a  culpabilidade  do  agente  que
deliberadamente  se  embebedou  e  depois
cometeu crime de qualquer natureza, vez que a
ebriedade deve ser  acidental  e  completa  para
que possa isentar o réu de pena. Não há que se
falar em necessidade de redução na dosimetria
da  pena,  se  esta  se  deu  de  maneira
devidamente  fundamentada,  atendendo  aos
moldes do sistema trifásico de aplicação, dosada
como  o  caso  requeria.  (TJPB;  ACr
025.2008.006898-1/001; Câmara Especializada
Criminal; Rel. Des. João Benedito da Silva; DJPB
01/03/2013; Pág. 11). Grifos nossos.

Além do  mais,  nas  figuras  relativas  a  fotografia  e  cena
pornográficas ou de sexo explícito, os bens jurídicos tutelados pela norma
abrangem a moralidade, o valor de crescimento sadio, o respeito e o decoro
não apenas da criança ou do adolescente envolvido na cena, mas, também,
esses mesmos valores com referência a todas as crianças e adolescentes, que
demandam proteção  especial  em  razão  da  sua  particular  vulnerabilidade,
quando  comparados  aos  adultos,  própria  da  condição  peculiar  de  pessoa
humana  em desenvolvimento,  cujo  respeito  a  Constituição  Federal  impõe
expressamente no seu art. 227.

Trata-se de valores coletivos que acabam sendo violados
pela degradação da dignidade especial  de crianças e adolescentes,  com a
banalização dos atos sexuais com reflexos diretos no desenvolvimento moral
e mental.

Destaco, ainda, que os bens valores protegidos pelo tipo
penal englobam também a moralidade pública, posto que a reprovabilidade
abstrata das condutas típicas é enorme.

O  juiz  singular,  ao  proferir  seu  decreto  condenatório,
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enquadrando  a  conduta  do  recorrente  ao  tipo  delineado  no  art.  240  do
Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente,  fê-lo  em  consonância  com  os
elementos  de  convicção  encartados  aos  autos,  mormente  quando  não
carreado ao álbum processual nenhum elemento convincente a expurgar a
culpabilidade  atribuída  ao  apelante,  que  venha  a  justificar  a  absolvição
pretendida. Dessarte, o substrato probatório a autorizar uma condenação é
inquestionável.

Não há dúvida, portanto, da autoria das filmagens e das
fotografias envolvendo o adolescente a acarretar a manutenção do decreto
condenatório.

Por  tudo isso,  em consonância  com o parecer  da douta
Procuradoria  de  Justiça,  nego  provimento  ao  recurso,  mantendo-se  a
sentença em todos os seus termos.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Martins
Beltrão Filho, relator, e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado,
com jurisdição limitada, em substituição ao Desembargador Márcio Murilo da
Cunha Ramos), revisor. 

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, em 30 de abril de 2015.

João Pessoa, 04 de maio de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
              Relator
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